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2006 -“Aplicação do plano oficial de contabilidade publica 
(POCP)”

2006 -“Gestão Documental Smartdocs “
2004 -“Avaliação de desempenho”
2001 -“INTERNET -Utilização de Serviços”
2001 -“OS Sistemas de Informação na Gestão Orçamental”

208578958 

 Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente
e do Ordenamento do Território

Despacho (extrato) n.º 4428/2015
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público a exoneração de João 
Alberto Coelho Sousa, inspetor do mapa de pessoal desta Inspeção-
-Geral, com a posição remuneratória 3 nível 24, com efeitos a 20 de 
abril de 2015.

17 de abril de 2015. — O Inspetor -Geral, Nuno Miguel Soares 
Banza.

208580211 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 4429/2015
As equipas de sapadores florestais são um dos instrumentos da política 

florestal, tendo por objetivo contribuir para a diminuição do risco de 
incêndio e para a valorização do património florestal.

Têm vindo a assumir um papel relevante e meritório na gestão e defesa 
da floresta, com a sua participação na prossecução de atribuições do 
Estado nesses domínios, através da realização de ações de silvicultura 
preventiva, na primeira intervenção em incêndios e ainda no apoio ao 
combate e rescaldo.

Nesse papel e função, as equipas de sapadores florestais têm uma 
ação determinante no âmbito da Prevenção Estrutural, um dos pilares 
do Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios (SDFCI), com im-
pactos positivos na fileira florestal e, consequentemente, na economia 
do País.

O Decreto -Lei n.º 109/2009, de 15 de maio, vem, pela primeira vez, 
reconhecer a natureza de serviço público desse trabalho prestado ao 
Estado pelas equipas de sapadores florestais, estabelecendo um apoio 
anual ao seu funcionamento.

Os apoios financeiros a atribuir no âmbito do eixo de intervenção 
“Defesa da floresta contra incêndios” ao funcionamento das equipas 
de sapadores florestais, previstos na subalínea i) da alínea b) artigo 6.º 
do Regulamento do Fundo Florestal Permanente (FFP), aprovado pela 
Portaria n.º 77/2015, de 16 de março, são aprovados pelo Instituto da 
Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.) e forma-
lizados mediante a assinatura de termo de aceitação pelas respetivas 
entidades detentoras.

O Regulamento do FFP prevê a concessão de adiantamentos até 50 % 
do apoio aprovado, condicionada à prévia prestação de garantia idónea a 
favor do Fundo no valor de 100 % do montante concedido, sempre que 
se tratem de entidades beneficiárias de natureza privada.

Acontece que, uma parte muito significativa das entidades detentoras 
de equipas de sapadores florestais são constituídas por organizações 
de produtores florestais e órgãos de administração de baldios e suas 
associações, e não prosseguem fins lucrativos, nem realizam, a título 
principal, atividades comerciais de relevo ou em condições normais 
de mercado.

Neste contexto, as entidades detentoras de equipas de sapadores flo-
restais estão particularmente vulneráveis na sua capacidade de suportar 
encargos financeiros acrescidos e avultados para aceder antecipada-
mente aos apoios públicos para o seu funcionamento. Para além disso, 
muitas vezes para aquelas entidades, a concessão de adiantamentos 
do apoio público às equipas de sapadores florestais é -lhes essencial 
para poderem assegurar as despesas inerentes aos trabalhos de serviço 
público contratualizados e que são condição da atribuição do próprio 
apoio pelo Estado.

Neste sentido, a exigência de um esforço financeiro adicional, através 
da constituição de garantias bancárias, a organizações que não realizam 
atividades lucrativas e que vão concretizar uma política pública da res-

ponsabilidade do Estado, afigura -se desproporcionada face aos meios 
e aos objetivos em presença.

Ora, o n.º 5 do artigo 26.º do Regulamento aprovado pela Portaria 
n.º 77/2015, aplicável a este tipo de apoios públicos, prevê que, em 
situações excecionais de manifesto interesse público, devidamente fun-
damentado, por despacho do membro do Governo responsável pela área 
das florestas, possam ser atribuídos adiantamentos independentemente 
da prestação de garantia idónea.

Assim, considerando:
As entidades detentoras de equipas de sapadores florestais efetuam 

atividades com natureza de serviço público, substituindo -se ao Estado 
na concretização de ações de silvicultura preventiva, de vigilância e de 
apoio ao combate de incêndios florestais;

As entidades detentoras de equipas de sapadores florestais de natu-
reza privada não prosseguem atividades lucrativas, não realizam, ou 
não realizam a título principal, operações comerciais de relevo ou em 
condições normais de mercado e, por essa razão, muitas vezes também 
não dispõem de meios financeiros suficientes para alavancar as operações 
de serviço público a realizar;

A manutenção do estatuto de excecionalidade que em 2013 e 2014 
fundamentou a referida dispensa de prestação de garantia idónea, dado 
o manifesto interesse público da atividade desenvolvida pelas equipas 
de sapadores florestais na prevenção e proteção da floresta contra in-
cêndios, que constitui um dos objetivos prioritários estabelecidos na Lei 
de Bases da Política Florestal;

Assim, nos termos do n.º 5 do artigo 26.º do Regulamento do FFP, 
aprovado pela Portaria n.º 77/2015, de 16 de março, determino o se-
guinte:

1 — Excecionalmente, no ano de 2015, é dispensada a prestação de 
garantia bancária para concessão de adiantamentos dos apoios financeiros 
ao funcionamento de equipas de sapadores florestais, que tenham por 
beneficiários organizações de produtores florestais, incluídos os órgãos 
de administração de baldios e suas associações.

2 — Esta dispensa é concedida por motivo de manifesto interesse 
público da atividade desenvolvida pelas equipas de sapadores florestais 
na defesa da floresta contra incêndios.

3 — O ICNF, I. P. deve monitorizar a presente dispensa, designada-
mente mediante a verificação do cumprimento das obrigações de serviço 
público objeto dos apoios públicos concedidos, face ao aditamento 
financeiro realizado.

17 de abril de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

208578447 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 4430/2015
Considerando que a Comissão de Recrutamento e Seleção para a 

Administração Pública (CReSAP) realizou procedimento concursal para 
o cargo de vogal do conselho diretivo do Instituto Português do Sangue 
e da Transplantação, I.P. publicado pelo Aviso (extrato) n.º 958/2015, no 
Diário da República, 2.ª série, n.°18, de 27 de janeiro, em obediência 
às regras de recrutamento, seleção e provimento dos cargos de direção 
superior da Administração Pública, previstas nos artigos 18.° e 19.° do 
Estatuto do Pessoal Dirigente dos serviços e órgãos da administração 
central, regional e local do Estado, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
aplicáveis por força do n.º 4 do artigo 19.º da Lei -Quadro dos Institutos 
Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada e re-
publicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, posteriormente 
alterada pelo Decreto -Lei n.º 123/2012, de 20 de junho e pelas Leis n.ºs 
24/2012, de 9 de julho e 66 -B/2012, de 31 de dezembro;

Considerando que, nos termos previstos no n.º 6 do artigo 19.° da 
citada Lei n.º 2/2004, o júri do mencionado procedimento concursal 
apresentou proposta indicando três candidatos, entre os quais a licenciada 
Maria Gracinda Gaspar de Sousa.

Nestes termos, e ao abrigo do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 19.º, 
dos artigos 20.º e 25.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada e 
republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, posterior-
mente alterada pelo Decreto -Lei n.º 123/2012, de 20 de junho e pelas 
Leis n.ºs 24/2012, de 9 de julho e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, 
determino o seguinte:

1 — Designo, em regime de comissão de serviço, por um período de 
cinco anos, renovável por igual período, a licenciada Maria Gracinda 


